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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
C.N.P.J.: 34.625.749/0001-46 

ESTADO DO PARÁ 

 

Rua Treze de Maio, 3083 – Altos – Fone: (091) 3781-1196 – Bairro São João Batista 

CEP: 68.400.000 – Cametá- Pará 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01.AD.01/2023 – CMC 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 002/2022-PMC 

ORIGEM: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 3.002/2022-PMC 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

E A EMPRESA J DOS S TRINDADE 

EIRELI. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ, 

Estado do Pará, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, devidamente cadastrada no CNPJ 

sob o n.º 34.625.749/0001-46, com sede na Rua Treze de Maio, 3083, Altos, São João Batista 

Cametá/PA CEP n° 68400-000, neste ato representada por seu presidente, Excelentíssimo Sr. 

JOÃO PAULO CUNHA NUNES, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, 

portador da Cédula de Identidade nº 6759776 SSP/PA e inscrito no CPF nº. 543.842.812-34, 

doravante denominada CONTRATANTE, no uso de suas atribuições, e de outro lado, como 

CONTRATADA a empresa J DOS S TRINDADE EIRELI., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.683.999/0001-22, estabelecida na Rua 23 de Novembro, 

nº 2010, Bairro: Centro, CEP: 68.400.000, Cametá/PA, neste ato representada por sua 

representante legal a Srª. JOSILENE DOS SANTOS TRINDADE, brasileira, empresária, 

inscrita no CPF/MF sob o nº 916.637.842-72 e portadora da cédula de identidade nº 5131940 

PC/PA, em observância às disposições da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/02 e edital do 

pregão eletrônico 002/2022-Prefeitura Municipal de Cametá e conforme autos do Processo 

Administrativo nº 2310/2023. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

 

1.1. O objeto do presente instrumento diz respeito à REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A 

DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ, conforme com as condições, 

quantidades e especificações estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital;  

 

1.2. As especificações, quantidades, preços unitários e totais contratados seguem abaixo 

relacionados:  
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 J DOS S TRINDADE EIRELI  

CNPJ sob o nº 08.683.999/0001-22 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE MARCA QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

9 

BASTÃO DE COLA 

QUENTE (PEQUENA), 

COMPATÍVEL COM A 

PISTOLA DESTA TABELA. 

APRESENTADA EM 

PACOTES, COM NO 

MÍNIMO 6 BASTÕES. 

Unidade BRW 800 
 R$           

1,84  

 R$            

1.472,00  

17 

CANETA DE PONTA 

POROSA TIPO FUTURA 

COM OPÇÃO DE TINTA 

NAS CORES AZUL, PRETA 

E VERMELHA 

Unidade COMPACTOR 5.625 
 R$                 

4,05  

 R$          

22.781,25  

49 FITA CREPE 19MM X 50M  Unidade EMBALANDO 875 
 R$           

3,61  

 R$            

3.158,75  

50 

FITA GOMADA CREPE, P/ 

EMPACOTAMENTO, 19MM 

X 50 M, C/ ALTO PODER 

COLANTE 

Unidade 

A
D

E
L

B
R

A
S

 

7.453 
 R$           

4,00  

 R$          

29.812,00  

62 

KIT ADESIVO DE 

ANOTAÇÃO (BLOCO DE 

38X38MM) 

Pacote POSTIT 162 
 R$         

21,55  

 R$            

3.491,10  

72 

PAPEL A3, MATERIAL: 

PAPEL ALCALINO, 

GRAMATURA:75 G/M2, 

COR: BRANCA COM 

500FOLHAS 

Resma CHAMEX 94 
 R$         

42,51  

 R$            

3.995,94  

84 

PASTA DOBRADA 

LAMINADA EM 

POLIPROPILENO NO 

TAMANHO OFICIO, 

ACOMPANHADA GRAMPO 

PLÁSTICO 

Unidade DELO 687 
 R$           

5,46  

 R$            

3.751,02  

94 

PERFURADOR FURADOR 

UM FURO PARA PAPEL –  

BILHETE –  TIPO ALICATE. 

Unidade JOCAR OFFOCE 248 
 R$         

47,66  

 R$          

11.819,68  

101 

PINCEL QUADRO 

BRANCO, 

RECARREGÁVEL, 

ESPESSURA DA ESCRITA 

2.3MM – TINTA ESPECIAL 

– REFIL E PONTA 

SUBSTITUIVEIS, COR 

VERMELHO 

Unidade PILOT 2.500 
 R$           

4,32  

 R$          

10.800,00  
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106 

REGISTRADOR AZ, 

LOMBO ESTREITO, 

OFÍCIO, EM PAPELÃO 

Unidade AZ 2.469 
 R$         

10,26  

 R$          

25.331,94  

107 

REGISTRADOR AZ, 

LOMBO LARGO, OFÍCIO, 

EM PAPELÃO 

Unidade FRAMA 2.039 
 R$         

15,65  

 R$          

31.910,35  

116 

CANETA DE PONTA 

POROSA TIPO FUTURA 

COM OPÇÃO DE TINTA 

NAS CORES AZUL, PRETA 

E VERMELHA 

Unidade COMPACTOR 1.875 
 R$           

4,24  

R$            

7.950,00 

TOTAL GLOBAL 
R$      

156.274,03 

 

 

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao ato convocatório do pregão identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

 

2.1. O contrato terá vigência vinculada aos respectivos créditos orçamentários, contado a partir 

da data de sua assinatura, de acordo com as condições estabelecidas no artigo 57, inciso II da 

Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 156.274,03 (cento e cinquenta e seis mil 

duzentos e setenta e quatro reais e três centavos) 

3.2. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas e decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ, para o exercício de 

2023, de acordo com a classificação abaixo.  

 

01 01 Câmara Municipal de Cametá 

Classificação Institucional: 01 

Classificação Funcional: 01 031 2001 2.002 

Manutenção da Câmara Municipal 
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Classificação Econômica: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de Recursos: 15000000 Recursos não vinculados de Impostos 

 

4.2. Os registros contábeis serão efetuados de acordo com a execução da Lei Orçamentária 

vigente.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 

5.1. O pagamento pela prestação dos serviços ocorrerá mensalmente, em moeda corrente 

nacional, sendo efetuado em até 30 (trinta) dias após o “atesto” do servidor competente na nota 

fiscal apresentada, através de transferência bancária, em conta corrente de titularidade da 

empresa CONTRATADA;  

5.2. Os dados conta bancária da CONTRATADA deve vir informada na respectiva Notas 

Fiscal;  

5.3. Caso a conferência detecte algum vício na nota fiscal, a CONTRATADA deverá corrigir o 

problema e, se for o caso, reabrindo o prazo de pagamento.  

5.4. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária;  

5.5. O atraso no pagamento à CONTRATADA sujeita o Câmara Municipal de Cametá ao 

pagamento de multa de 1% (um por cento) e de mora diária pelo período em atraso de 0,1% 

(um décimo por cento), ambas sobre o valor total da fatura;  

5.6. O desconto, por eventuais antecipações de pagamentos em relação ao limite do prazo de 

pagamento, é de 0,1% (um décimo por cento) do valor antecipado, por dia;  

5.7. A CONTRATANTE pode exigir da CONTRATADA, a cada pagamento, a comprovação 

de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas;  

5.8. Quaisquer outras circunstâncias relativas à pagamento se encontram definidas no edital da 

licitação e/ou no seu respectivo Termo de Referência.  

5.9. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias, haja 

vista que a entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade da 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ, Departamento ou Setor da mesma.  

5.10. No valor pactuado estão inclusos todos os custos necessários para o atendimento do objeto 

deste Contrato, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, contratado e constante da proposta.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E DEMAIS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses estabelecidas no art. 65 da 

Lei 8.666/93;  

6.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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6.1.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

6.1.2. Os preços poderão ser reajustados, anualmente, de acordo com o INPC (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor) que é o índice oficial do Governo Federal, com data base na data de 

apresentação da proposta;  

6.1.3. Fica assegurado à CONTRATADA o direito de solicitar formalmente o reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, sendo imprescindível a juntada de documentações hábeis a 

demonstrar suas alegações, sob pena de restar indeferido o pedido, haja vista se tratar de uma 

situação excepcionalíssima, que necessita do preenchimento rigoroso dos requisitos 

estabelecidos no art. 65, inc. I, alínea “d” da Lei 8.666/93;  

6.2. Somente será possível a realização de aditivo contratual e/ou apostilamento quando 

solicitado dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento;  

6.3. As alterações contratuais somente ocorrerão após a emissão de parecer jurídico favorável 

da Assessoria Jurídica Municipal da Câmara e autorização da CONTRATANTE.  

 

7. CLÁUSULA SETEMA: DA ENTREGA 

7.1 Os itens, objeto deste contrato, serão entregues conforme as especificações, exigências e 

condições previstas no edital e em seus anexos, especialmente, no Termo de Referência. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE ENTREGA 

8.1 Os objetos ora contratados serão entregues no prazo máximo de 3 dias, contados da data 

de solicitação. 

8.2 Havendo necessidade, desde que devidamente justificada, o PRAZO DE ENTREGA ora 

contratado poderá ser prorrogado, observando-se as recomendações previstas na Lei Federal nº 

8.666/1993. 

  

9. CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 Compete à Câmara Municipal de Cametá acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer 

irregularidades constatadas, emitir o laudo conclusivo sobre o objeto do presente instrumento, 

bem como atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e pagamento. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
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falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

9.4 A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA. 

9.5 Cabe ao responsável pela fiscalização o registro em relatórios de todas as ocorrências e 

deficiências porventura existentes na prestação dos serviços contratados e encaminhar cópia à 

CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 – São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no processo de contratação; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos com as 

especificações constantes do processo de contratação e da proposta, para fins de pagamento; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à entrega do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no processo de contratação e seus anexos; 

10.2 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES E PENALIDADES DA 

CONTRATADA 

11.1 – A CONTRATADA é responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 

profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços 

contratados, incluindo despesas e deslocamento, estadia, alimentação, salários, encargos 

sociais, previdenciários, comerciais e trabalhistas, equipamento de proteção individual e 

quaisquer outros que fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes deste 

contrato, isentando totalmente a CONTRATANTE. 

11.2 – A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na proposta, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) disponibilizar o atendimento na administração com o adequado, dentro dos padrões 

de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, devidamente 

assinadas pelo setor competente; 
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b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos serviços prestados; 

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação; 

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.3 Nos termos do art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, fica estipulado o percentual de 0,5% 

(meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 

injustificado no fornecimento do objeto desta dispensa de licitação, até o limite de 10% (dez 

por cento) do valor empenhado. 

11.4 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos 

termos do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993: 

a) Advertência, por escrito. 

b) Multa de10% (dez por cento) do valor do contrato, independente da multa por atraso. 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superiora 2 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.5 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em 

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da 

pena. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS PENALIDADES 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

f) não mantiver a proposta. 
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12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

c) multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

f) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas e os profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO  

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, e com as consequências indicadas no art. 80 do 
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mesmo diploma legal, sem prejuízo das respectivas penalidades estabelecidas no 87 da 

supracitada legislação;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa, nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666/93.  

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados por esta nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e; haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato, razão pela qual não causa de rescisão contratual.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES  

14.1. É vedado à CONTRATADA:  

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;  

14.1.3. A subcontratação total do objeto deste contrato, assim como a parcial, exceto, neste 

último caso, em se tratando de cisão, fusão ou incorporação;  

14.1.4. A sub-rogação do contrato, em qualquer hipótese.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.  

15.1. Os casos omissos no presente contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02 e demais legislações aplicáveis;  

15.1.1. De forma subsidiária, a CONTRATANTE também pode se utilizar das regras previstas 

nas normas e princípios gerais dos contratos, bem como na Lei nº 8.078/90.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

na imprensa oficial e, se achar necessário, em jornal de grande circulação no Estado do Pará, 

no prazo previsto na Lei nº 8.666/93.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1. É eleito o Foro da cidade de Cametá/PA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser solucionados através de conciliação, 

conforme art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93.  

 



Ga 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
C.N.P.J.: 34.625.749/0001-46 

ESTADO DO PARÁ 

 

Rua Treze de Maio, 3083 – Altos – Fone: (091) 3781-1196 – Bairro São João Batista 

CEP: 68.400.000 – Cametá- Pará 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 

 

Cametá-PA, 16 de Fevereiro de 2023.  

 

 

 

 

________________________________ 

JOÃO PAULO CUNHA NUNES 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

________________________________ 

J DOS S TRINDADE EIRELI 
CNPJ sob o nº 08.683.999/0001-22 

CONTRATADA 
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